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De acordo com o noticiário da 

- ~Ma semana, o Ministério da Edu-
•:Cação estaria considerando como bá-
'-sinos, em 1986, três programas aos  
quais, com fundadas razões, daria 

-..prioridade sobre quaisquer outros: o 
':<.do livro didático para as escolas de 1 ,  

grau, o da merenda escolar e, 
acima de todos, o da universalização 

títró:'èiísino fundamental. 

Da questão do livro didático, cin- 
co ` .'"(5/kfintSs recentemente ao falar sobre o .1– • 'reIai,orio da comissão para o estabe- 

lecimento de diretrizes para o ensino 
; "dalIngua portuguesa: trata-se, sem 

'Tdürlda, e não apenas no que diz res- 
'~o' à língua pátria, mas a quase 
todas as disciplinas dos cursos fun- 
damentais, de um assunto da maior .• relevância, que está a exigir a cola- 
:boração das editoras, dos diretores 
de escolas e dos professores, a fim de 
resolver o sério problema do livro 
"descartável", de melhorar o nível do 
livro didático, em geral, seja do pon- 
to de vista de seu conteúdo, seja dos 

.,I,.Peips para a adequada transmissão 
dèste, e, finalmente, em especial no 
caso das disciplinas de humanidades, 

`principalmente o português, a histó- 
ria, a geografia e os chamados "estu- 

^:dos;'Sociais", que envolvem as duas 
últimas disciplinas, de cuidar para 

iítire'iiiquele livro não se transforme 
em instrumento a serviço da "cate- 
quese ideológiéa" em que estão hoje 
empenhados indivíduos e institui- 
ções que vivem falando de "demo- 
meia", ao mesmo tempo que culti- 

- Vam os meios de liquidá-la para sem- 
hão ser na sua versão totalitá- 

ria, de que oferecem eloqüente exem- 
plo as autodenominadas "democra- 
cias populares". Mais do que nunca, 
a esse respeito, convém ter presente 
'ti.`Priticípio liberal que vincula a ma- 
nutenção das liberdades à perma- 
'ilénte vigília, a fim de que sejam tra- 
Zidos à luz, para fora do ambiente da 

` -ëscola, que tratam, sem alarde, de 
Worifir esses textos intelectualmente 

" indigentes e ideologicamente vicia- 
dos, com que se vem, para usar de 

–uma-expressão popular, "fazendo a 

cabeça" dos nossos jovens e até de 
nossas crianças. 

Quanto à merenda escolar, sabe-
mos que ela vem sendo tão impor-
tante quanto o próprio ensino primá-
rio: muitás vezes, para nossa enorme 
população de crianças carentes, , a 
merenda escolar constitui a parte 
mais substancial da alimentação. 
Assim, o que se fizer para ampliar e 
reforçar `essa merenda, da qual, em 
grande parte, depende o próprio 
aproveitamento escolar (quando este 
já não foi previamente comprometi-
do pela falta de proteínas nos primei-
ros tempos de vida da criança), será 
sempre em favor de nossa população 
carente — essa população que ainda 
continua a crescer desmesurada-
mente, por falta de uma orientação 
racional relativa à "paternidade res-
ponsável" e ao "planejamento fami-
liar", ou, para deixar de lado quais-
quer eufemismos, o esclarecimento 
sobre a importância do controle da 
natalidade e os meios para tanto. 
Nesse sentido, não o Ministério da 
Educação, mas o da Saúde, bem que 
poderia ter a coragem de assumir po-
sição semelhante (e já comentamos o 
assunto) à da Secretaria da Saúde da 
Prefeitura de São Paulo, pense o que 
quiser, a respeito, a Igreja Católica, 
seja a que se conserva fiel ao Vatica-
no e continua a evocar motivos que 
não poderiam ter peso num mundo 
ameaçado pelo superpovoamento, 
seja a alinhada com a Cuba de Cas-
tro e a Nicarágua de Ortega, esta por 
motivos óbvios, já que, aprendiz de 
feiticeiro, faz de tudo para que nos-
sos problemas sociais se tomem in-
solúveis, certa de que isso — doce 
ilusão! — a levará à posse ou ao con-
trole do poder temporal por que sus-
pira. O terceiro ponto do programa, a 
universalização do ensino funda-
mental, é o ponto-chave de todo o 
trabalho que se deve esperar do Mi-
nistério, com todo o direito de fazê-
lo, especialmente após a aprovação e 
a regulamentação, também aprova-
da, da emenda Calmon. A reformula-
ção do Mobral (substituído pela Edu-
car), o uso do ensino supletivo, com a  

duração de dois anos, para reforçar a 
alfabetização, de adultos ou de jo-
vens, em articulação com Estados e 
municípios, o uso do rádio e da TV 
como complementos, particularmen-
te no meio rural, com o devido acom-
panhamento por monitores, tudo is-
so precisa de ser articulado para que 
o programa dê certo e possa repre-
sentar uni passo decisivo para a inte-
gração das massas marginalizadas 
de nosso país no sistema produtivo, 
no mercado, na cultura. 

Para que tudo isso aconteça, en-
tretanto, é preciso que essa priorida-
de teórica seja acompanhada pelo 
uso prioritário dos recursos para a 
educação no ensino fundamental, 
tendo-se a maior firmeza para que o 
ensino superior — com o seu pessoal 
arregimentado sindicalmente nessas 
organizações especializadas em rei-
vindicar para si a quase totalidade 
dos recursos federais e com seu po-
der de pressão, diante de crianças e 
analfabetos que nem sabem recla-
mar — não frustre os programas es-
senciais do Ministério. 

Ora, quem tenha lido o relatório 
sobre a nova política para a educa-
ção superior brasileira, cujas idéias 
positivas, arroladas principalmente 
na Exposição de Motivos, pouca no-
vidade trazem, mas cujas propostas 
inovadoras, pelo menos algumas de-
las, podem ameaçar seriamente não 
só a nossa já perplexa universidade, 
mas todo o nosso sistema de ensino, 
deverá estar alérta quanto a essa 
prioridade concedida ao ensino fun-
damental. Além de referir-se com 
certa desenvoltura aos recursos pro-
piciados pela emenda Calmon (o que 
nos faz pensar na quantidade de re-' 
cursos que têm sido dilapidados por 
boa parte de nossas instituições, que 
são de ensino superior apenas no no-
me, em prejuízo, aliás, dos próprios 
centros verdadeiramente universitá-
rios, que são poucos, mas existem), 
além de se omitir a prioridade que 
deve merecer o ensino fundamental, 
está nele presente, na proposta de 
transformação da composição do 

Conselho Federal de Educação, 
idéia indisfarçável da hegemonia d• 
ensino superior. De fato, propõe-s( 
que o CFE, que passaria a ser ums 
espécie de órgão definidor da políti 
ca nacional de educação, executado 
pelo Ministério .e pelas universidade( 
(estas,, claramente, quanto ao ensine 
superior), seja ,  composto por 30 
membros escolhidos pelo ministro de 
listas tríplices. Desses 30, dez sairão 
de listas organizadas pelas universi-
dades (nas quais, pelo documento, 
vigeria, obrigatoriamente, o "partici-
pacionismo", que daria o seu contro-
le, obviamente, às forças político-
sindicais); quatro de escolas superio-• 
res isoladas (onde deverá acontecer a 
mesma •coisa); oito de sociedades 
científicas (igualmente dominadas 
pelas universidades); e três direta-
mente dos sindicatos docente, dos 
funcionários e das associações de es-
tudantes (vale dizer, da UNE). Se há 
defeitos na forma atual de composi-
ção, imagine-se só o que não seria 
esse CFE provavelmente corporati-
vista e sindical! E com toda razão 
que, em voto em separado, d. Lou-
renço de Almeida Prado afirma dis-
cordar dessa "feição que se quer dar 
ao Conselho Federal de Educação, 
que nos termos propostos passa a ser 
um órgão quase exclusivo do ensino 
superior. Discordo também do cami-
nho eleitoral fixado para a escolha 
de seus membros. Além de não con-
seguir ser representativo, parece-me 
quase inviável. Meu voto é por um 
Conselho Federal como órgão uni-
versal de Educação". D. Lourenço é 
sempre muito elegante ao discordar. 

Que se medite bem, no âmbito 
do Ministério, sobre propostas como 
essa (sem esquecer que, de acordo 
com ela, o CFE terá papel decisivo 
em matéria orçamentária e de finan-
ciamento) e otitras do mesmo esti- 
lo 	adiante, com lo —, se se quer 
disposição e seiqedade, a universali-
zação do ensino fundamental. Sobra-
riam recursos féderais para ele com 
esse enxame dê universidades revo-
luteando em torne) do sugerido Con-
selho Federal? 

Aw ara garantir o ensino fundamental 

' 


